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ACÓRDÃO
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RELATOR : Marcos William de Oliveira, Juiz de Direito convocado       

  substituir o Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE : Francisco Rafael Ramos
ADVOGADO : Sebastião Araújo de Maria
APELADO : Ministério Público Estadual

PENAL. Apelação criminal. Crime contra o patrimônio. Roubo
duplamente circunstanciado (uso de arma de fogo e concurso
de  agentes).  Materialidade  e  autoria  delitivas.  Conjunto
probatório  robusto e coeso.  Reconhecimento  pessoal  de  um
dos agentes. Palavra da vítima. Credibilidade. Ratificação por
outros  testemunhos.  Condenação  mantida.  Dosimetria.
Confissão  utilizada  para  fundamentar  a  condenação.
Reconhecimento  obrigatório. Reincidência.  Preponderância
desta. Apelação desprovida. Pena reduzida de ofício.

-  A  condenação  pelo  delito  de  roubo  duplamente
circunstanciado deve ser mantida diante da comprovação da
materialidade  e  autoria  delitivas,  calcada,  sobretudo,  no
reconhecimento  do  apelante  pela  vítima,  o  que  encontra
amparo nos demais meios de prova colhidos, a exemplo da
confissão e testemunhos fornecidos ao longo da instrução;

-  A assunção  da  autoria  delitiva,  feita  perante  a  autoridade
policial e retratada em juízo, quando utilizada para fundamentar
a  condenação,  leva  ao  reconhecimento  obrigatório  da
atenuante da confissão;

-  Embora  o  STJ  tenha  jurisprudência  pacífica  em  sentido
oposto, o STF entende que a reincidência prepondera sobre a
confissão, segundo a regra do art. 67 do CP, não havendo que
se falar em compensação;

- Apelação desprovida;

- Atenuante da confissão reconhecida de ofício, com a redução
da pena final.
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VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em negar provimento à apelação e, de ofício, reconhecer a atenuante da
confissão para, ao final, reduzir a pena, nos termos do voto do Relator e em harmonia, em
parte, com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  por  Francisco  Rafael
Ramos, que tem por escopo impugnar a sentença proferida pela Juíza de Direito da 1ª
Vara Mista da Comarca de Esperança, que o condenou pela suposta prática do delito
previsto no art. 157, §2°, I e II1, do CP, cominando-lhe uma pena de 07 (sete) anos de
reclusão, a ser inicialmente cumprida em regime fechado, mais 40 (quarenta) dias-multa,
fixados no valor mínimo (fs. 84/88).

Narra a denúncia que, por volta das 12:45hrs. do dia 19/07/13, nas
imediações do Sítio Manguape, zona rural do Município de São Sebastião de Lagoa de
Roça, o Sr. José Adriano de Souto estava indo para a casa de seu padrasto quando foi
abordado pelo apelante, associado a outra pessoa, identificada apenas como “Daniel”,
que, mediante grave ameaça exercida com o emprego de arma de fogo, ordenou à vítima
que voltasse para a sua residência. 

Ali chegando, subtraíram cerca de R$800,00 (oitocentos reais), um
aparelho de DVD e um videogame Playstation. Em seguida, trancaram o ofendido em um
banheiro e empreenderam fuga. Após diligências, o sentenciado foi preso em flagrante
delito quando já se encontrava no Município de Areial, tendo sido encontrado, em seu
poder, a quantia de R$200,00 (duzentos reais) e um capuz (fs. 01/03). 

Em  suas  razões,  o  apelante  alega,  em  síntese,  que  o  conjunto
probatório é frágil e inconclusivo, razão pela qual, com base nos princípios da presunção
de inocência,  in  dubio pro reo,  ampla defesa e do contraditório,  requer  a reforma da
sentença, absolvendo-o da condenação (fs. 91 e 94/101).

Contrarrazões às fs. 102/106.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do
recurso (fs. 112/114). 

É o relatório.

–  VOTO –  Juiz  de  Direito  convocado Marcos  William de  Oliveira
(Relator).

1Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a 
pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
[...]
§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:
I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;
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A apelação deve ser desprovida. 

Todavia, de ofício, deve-se reconhecer a atenuante do art.  65, III,
“d”2, do CP, reduzindo-se a pena final, nos termos do art. 673 do CP.

I – DA MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS

Em que pesem os argumentos do apelante,  o  conjunto  da prova
demonstra, a mais não poder, a materialidade e autoria delitivas.

Neste  sentido,  tem-se  os  autos  do  inquérito  de  fs.  04/27,  donde
constam o auto de prisão em flagrante delito (fs. 05/09), as declarações da vítima (f. 07) e
de seu padrasto (f. 08), ambos reconhecendo o apelante como sendo o autor do roubo,
bem como a confissão deste, prestada mediante assistência de advogado constituído (f.
09), o auto de apresentação e apreensão (f. 20) e o termo de entrega (f. 21).

Em  juízo,  a  vítima  ratificou  a  imputação  declinada  na  denúncia,
tendo confirmado o relato  feito  perante  a  autoridade policial,  assegurando que,  pelas
vestes  que  o  apelante  usava  no  dia  do  fato,  após  a  sua  prisão  em flagrante,  pôde
reconhecê-lo como sendo o autor do roubo, conforme registro gravado na mídia de f. 54.

Da mesma forma, o Sr. Inácio Marques Filho, padrasto do ofendido,
reiterou,  em  juízo,  que  reconheceu  o  sentenciado  a  partir  das  roupas  que  vestia.
Assegurou que viu quando ele e outra pessoa, utilizando-se de arma de fogo, praticaram
o roubo descrito na denúncia. Outrossim, acrescentou que, durante a fuga, chegaram a
efetuar três disparos (f. 54).

O policial militar Floristan Ferreira de Sousa, em juízo, afirmou que
foi  acionado  pelo  CIOPE,  a  partir  de  comunicação  da  vítima,  que  descreveu  as
características físicas e as roupas que o apelante estava utilizando. Diante disso, saiu em
diligência, vindo a localizar o sentenciado no Município de Areial, efetuando a sua prisão
em flagrante delito. Informou que, em seu poder, foi encontrando o valor de R$200,00
(duzentos reais) e um capuz, utilizado no roubo (f. 54).

No mesmo sentido foi o testemunho do outro policial que também
participou da prisão em flagrante do sentenciado, João Tiago Nunes Gomes (f. 54).

A palavra da vítima, em delitos tais, por si só, já goza de acentuada
credibilidade. Além deste aspecto, ela está amparada nas declarações prestadas pelo seu
padrasto,  que  chegou  no  local  no  momento  do  roubo,  e  nos  demais  testemunhos
fornecidos em juízo, tudo isso somado aos autos do inquérito e à própria confissão do
apelante, feita diante de seu advogado constituído. 

2Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[...]
III - ter o agente:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[...]
d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime;
3Art. 67 - No concurso de agravantes e atenuantes, a pena deve aproximar-se do limite indicado pelas 
circunstâncias preponderantes, entendendo-se como tais as que resultam dos motivos determinantes do 
crime, da personalidade do agente e da reincidência. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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Tais  elementos,  inegavelmente,  conduzem à  conclusão  de  que  a
materialidade e autoria delitivas estão devidamente comprovadas.

Quanto à causa especial de aumento pelo uso de arma, conforme
entendimento jurisprudencial pacífico, dispensa-se a sua apreensão e perícia, bastando o
relato testemunhal ou a palavra segura do ofendido para que se tenha a prova de sua
utilização na empreitada criminosa.

Por  oportuno,  colaciona-se  julgado  do  STJ  que  bem sintetiza  os
pontos abordados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  COMETIMENTO  DO  DELITO  NA
CLANDESTINIDADE.  PALAVRA  DAS  VÍTIMAS.  ESPECIAL
RELEVÂNCIA,  EM  TAIS  HIPÓTESES.  PROVAS  DE  AUTORIA E
MATERIALIDADE OBTIDAS DA ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NA PRESENTE VIA
RECURSAL.  ÓBICE  DO  ENUNCIADO  N.  7  DA  SÚMULA/STJ.
AUSÊNCIA DE APREENSÃO DA ARMA DE FOGO PARA FINS DO
RECONHECIMENTO  DA  QUALIFICADORA.  IRRELEVÂNCIA.
COMPROVAÇÃO DO EMPREGO DE ARMA POR OUTROS MEIOS.
SUFICIÊNCIA.  PRECEDENTES DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
palavra  das  vítimas  é  plenamente  admitida  para  embasar  o
decreto condenatório, mormente em casos nos quais a conduta
delituosa é praticada na clandestinidade.
2. O simples reexame de provas não é admitido em sede de recurso
especial (Súmula 7/STJ).
3.  Para a caracterização da majorante prevista no art. 157, § 2º,
inciso  I,  do  Código  Penal,  não  se  exige  a  apreensão  e  a
realização de perícia em arma utilizada na prática do crime de
roubo, se por outros meios de prova restar evidenciado o seu
emprego.
4. Agravo regimental improvido4. (grifo nosso)

Portanto, demonstrada a materialidade e autoria delitivas, impõe-se
a manutenção do édito condenatório.

II – DO REDIMENSIONAMENTO DA DOSIMETRIA, EX OFFICIO

Embora  não  tenha  sido  objeto  de  impugnação,  deve-se  fazer  o
redimensionamento da pena, ex officio, a partir da segunda etapa do método trifásico.

Compulsando os autos, observa-se que a confissão feita perante a
autoridade policial, e retratada em juízo, foi utilizada para fundamentar a condenação (f.
86), impondo-se, desta forma, o seu reconhecimento.

4(AgRg no AREsp 297.871/RN, Rel.  Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 24/04/2013)
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Neste sentido, eis o STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E
PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA  PARCIAL.  UTILIZAÇÃO  COMO  SUPORTE  DA
CONDENAÇÃO.  ATENUAÇÃO  OBRIGATÓRIA. COMPENSAÇÃO
COM REINCIDÊNCIA.
1. Consoante entendimento consolidado no Superior Tribunal de
Justiça, nos casos em que a confissão do acusado servir como
um dos fundamentos para a condenação, deve ser aplicada a
atenuante  em  questão,  pouco  importando  se  a  confissão  foi
espontânea  ou não,  se  foi  total  ou  parcial,  ou  mesmo se  foi
realizada só na fase policial, com posterior retratação em juízo.
[...]
3. Agravo regimental improvido5. (grifo nosso)

Ocorre,  todavia,  que  também  está  configurada  a  agravante  da
reincidência, tendo em vista o registro da condenação transitada em julgado constante da
certidão de f. 122. 

Diante da omissão do CP em relação ao quantum a ser atenuado ou
agravado  da  pena,  pela  incidência  destas  circunstâncias  legais,  a  doutrina  e  a
jurisprudência firmaram entendimento majoritário no sentido de que, como regra, deve
incidir a fração de 1/6 (um sexto) para cada atenuante e agravante reconhecida, conforme
entendimento do STJ, verbis:

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.
MULTIRREINCIDÊNCIA - SETE CONDENAÇÕES. EXASPERAÇÃO,
NA  SEGUNDA  ETAPA,  NA  FRAÇÃO  DE  1/3  (UM  TERÇO).
CABIMENTO.
1.  Por  não  ter  o  Código  Penal  estabelecido  balizas  para  o
agravamento e atenuação das penas, na segunda fase de sua
aplicação,  a  doutrina  e  a  jurisprudência  têm  entendido  que,
como regra, o percentual de agravamento da pena em caso de
reincidência  é  o  de  1/6  (um sexto),  atendidos  os  critérios  de
proporcionalidade.
Precedentes.
2.  No  entanto,  é  possível  maior  punição,  ou  seja,  aplicação  da
reprimenda  em  patamar  diverso  do  mínimo  quando  situações
excepcionais justificarem tal medida.
3.  Na  hipótese,  ao  apontar  a  multirreincidência  do  réu  -  sete
condenações definitivas - a magistrada logrou apresentar justificativa
suficiente  para  o  aumento  da  pena,  dentro  dos  limites  da
discricionariedade que lhe são atribuídos.
4. Ordem denegada6. (grifo nosso)

Conquanto o STJ tenha entendimento pacífico no sentido de que a
reincidência e a confissão se compensam7, o STF tem decidido que, segundo a regra do

5(AgRg no REsp 1412043/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
10/03/2015, DJe 19/03/2015)
6(HC 231.791/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 22/03/2012, DJe 
11/04/2012)
7AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  PENAL.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
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art. 678 do CP, aquela agravante prepondera sobre esta atenuante, conforme se observa
do julgado abaixo:

Ementa:  Habeas  Corpus  substitutivo  de  recurso  ordinário.  Roubo
circunstanciado. Compensação da agravante da reincidência com
a atenuante da confissão espontânea. Impossibilidade 
1.  O  acórdão  impugnado  está  em  conformidade  com  a
jurisprudência  de  ambas  as  Turmas  do  Supremo  Tribunal
Federal, no sentido de que, a teor do art. 67 do Código Penal, “a
agravante  da  reincidência  prepondera  sobre  a  atenuante  da
confissão espontânea, razão pela qual é inviável a compensação
pleiteada” (RHC 110.727, Rel. Min. Dias Toffoli). 2. Habeas Corpus
extinto sem resolução de mérito por inadequação da via processual9.
(grifo nosso)

Nesta esteira, adotando-se a corrente jurisprudencial do STF, tem-se
que a reincidência prepondera sobre a confissão espontânea. 

Contudo, diante do choque entre ambas as circunstâncias legais, a
resultante  não  incide  com  a  sua  força  máxima,  devendo  ser  aplicada  em  montante
equivalente  à  metade  de  1/6  (um  sexto),  conforme  registra  a  doutrina  de  Ricardo
Schmitt10:

A  par  disso,  como  forma  de  preservar  a  coerência  e
proporcionalidade  dos  julgamentos  que  materialmente  se
apresentam diversos  no  plano  fático,  devemos  alcançar  um novo
critério  para  abranger  a  situação  em  tela.  Nisso  consiste  a
necessidade de amoldarmos o patamar imaginário apresentado. 

Nessa  esteira,  já  que  em  decorrência  do  concurso  de
circunstâncias  legais  temos  a  perda  de  uma  parte  da  força
inicial  (integral),  tem-se  que  esta  perda  deve  ocorrer  pela
metade.

Então,  diante  da  situação  abordada,  tendo  como  referencial  o
patamar integral imaginário de 1/6, equivalente à força total fora

COMPENSAÇÃO  ENTRE  A  AGRAVANTE  DA  REINCIDÊNCIA  E  A  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF.
1. A violação de preceitos, dispositivos ou princípios constitucionais revela-se quaestio afeta à competência
do Supremo Tribunal Federal, provocado pela via do extraordinário; motivo pelo qual não se pode conhecer
do recurso nesse aspecto, em função do disposto no art. 105, III, da Constituição Federal.
2. Após o julgamento dos EREsp n. 1.154.752/RS, a Terceira Seção deste Superior Tribunal pacificou
o entendimento de ser cabível, na dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão
espontânea com agravante da reincidência.
3.  O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões reunidas na insurgência são incapazes
de infirmar o entendimento assentado na decisão agravada.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  1435649/DF,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA TURMA,  julgado  em
14/10/2014, DJe 31/10/2014)
8Art. 67 - No concurso de agravantes e atenuantes, a pena deve aproximar-se do limite indicado pelas
circunstâncias preponderantes, entendendo-se como tais as que resultam dos motivos determinantes do
crime, da personalidade do agente e da reincidência. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
9(HC 105543, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 29/04/2014, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-100 DIVULG 26-05-2014 PUBLIC 27-05-2014)
10SCHMITT, Ricardo. Sentença penal condenatória. 5ª ed., Jus Podium. 2010. P. 176. 
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da hipótese de concurso, na ocorrência deste, tal valor deverá
ser  reduzido  pela  metade,  ou  se  preferirem,  passaremos  a
adotar o patamar ideal imaginário de 1/12. (grifo nosso)

Logo,  observando-se  a  regra  do  art.  67  do  CP e  não  havendo
qualquer  outra  circunstância  legal  a  ser  considerada,  deve-se  aplicar  a  agravante  da
reincidência em valor equivalente à metade de 1/6 (um sexto), ou seja 1/12 (um doze
avos).

No caso, tendo em vista que a pena-base foi  estabelecida em 04
(quatro) anos e 09 (nove) meses de reclusão, mais 25 (vinte e cinco) dias-multa (f. 87),
incidindo a  agravante  da reincidência  no  montante  de 1/12 (um doze  avos),  deve-se
agravar a pena para 05 (cinco) anos, 01 (um) mês e 22 (vinte e dois) dias de reclusão.

Inexistem outras atenuantes ou agravantes.

Na terceira fase, tal qual feito na sentença (fs. 87/88), reconheço a
causa especial de aumento do art. 157, §2°, I, do CP, motivo pelo qual exaspero a pena
em 1/3  (um terço),  totalizando  06  (seis)  anos,  10  (dez)  meses  e  09  (nove)  dias  de
reclusão, mais 33 (trinta e três) dias-multa, a qual torno definitiva diante da inexistência de
outras causas de diminuição ou de aumento.

III – DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  nego  provimento  à  apelação  e,  de  ofício,
reconheço a atenuante da confissão, reduzindo a pena, inicialmente fixada em 07 (sete)
anos de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa, para torná-la definitiva em 06 (seis) anos, 10
(dez) meses e 09 (nove) dias de reclusão, mais 33 (trinta e três) dias-multa.

Ficam mantidos os demais termos do édito condenatório.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
João  Benedito  da  Silva,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de
Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. Luiz
Sílvio Ramalho Júnior), relator, Carlos Martins Beltrão Filho, revisor, e Márcio Murilo da
Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal "Des. Manoel Taigy de Queiroz
Mello Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 09 de
junho de 2015.

Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

Relator
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